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Terça- feira, 20 de julho de 2010
Diferença do reajuste do INSS sairá em agosto 

Os cerca de 8,2 milhões de aposentados e pensionistas do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) que ganham mais que um salário mínimo (R$ 510, hoje) receberão, entre 2 e 6 de agosto, as diferenças do reajuste de 7,7%, aprovado pelo Congresso Nacional em substituição aos 6,14% concedidos pelo governo em janeiro deste ano. 

Os valores variam de R$ 45,55 a R$ 305,15, dependendo da renda do beneficiário, e serão pagos em parcela única. A grana refere-se a um ganho de 1,49% entre os meses de janeiro e junho deste ano, já que o reajuste de 7,7%, sancionado no dia 15 de junho pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é retroativo a janeiro.  
FONTE: Agora S. Paulo

Servidor: Isenção total aos 65 anos 

Comissão aprova fim do pagamento gradual de servidor inativo 


A comissão especial que analisa o fim da cobrança de contribuição previdenciária dos servidores inativos aprovou, na última quarta-feira, o parecer do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) que estabelece uma redução gradual da cobrança até o servidor completar 65 anos de idade, quando ficaria isento. Segundo o texto, ao atingir 61 anos o servidor passará a pagar 80% da contribuição. 
Ela será 20 pontos percentuais menor a cada ano, até chegar à isenção completa aos 65 anos. A matéria foi aprovada na forma de substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 555/06, do ex-deputado Carlos Mota. A regra vale para todos os aposentados e pensionistas do serviço público, em todos os níveis de governo (federal estadual e municipal). Os servidores aposentados por invalidez permanente ficam isentos da cobrança. O substitutivo segue para análise do Plenário, onde deverá ser votado em dois turnos. 

DESCONTOS 
O relator original da PEC era o deputado Luiz Alberto (PT-BA), que se recusou a aumentar os descontos anuais na contribuição. Segundo o seu relatório que não foi apoiado nem pelos deputados do seu partido -, a isenção só ocorreria aos 70 anos, porque haveria uma redução de dez pontos percentuais a cada ano, a partir dos 61 anos. 

Atualmente, a contribuição previdenciária de aposentadorias e pensões do serviço público é de 11% sobre a parcela que ultrapassa o teto previdenciário do INSS, hoje em R$ 3.416. De acordo com Arnaldo Faria de Sá, o impacto da isenção sobre os cofres da Previdência será de aproximadamente R$ 1,8 bilhão, sem levar em conta os estados e os municípios. 

RETROATIVIDADE 
Como não haverá retroatividade com a mudança (os servidores que já pagaram não poderão reivindicar a devolução), Faria de Sá acredita que a proposta aliviou o governo da sua "maior preocupação" que, na análise do deputado, seria a criação de um "esqueleto" - passivo sem receita correspondente para os cofres públicos.
 
"Quem já pagou não terá como recuperar o dinheiro", disse. 

Apesar da votação na comissão especial, não há previsão de quando o assunto será analisado em Plenário. Os líderes partidários definiram, na terça-feira passada, que a Câmara realizará sessões deliberativas nos dias 3, 4 e 5 de agosto, e depois nos dias 31 de agosto, 1° e 2 de setembro. "Acho que só votaremos depois das eleições", disse Arnaldo Faria de Sá. 

Durante as discussões, o maior opositor ao relatório foi o deputado José Genoíno (PT-SP). Ele alegou o impacto orçamentário e o "princípio da solidariedade" para combater a proposta. Segundo ele, a medida não favorece a distribuição de renda, pois a contribuição - que incide sobre os servidores de maiores salários - serviria para financiar as aposentadorias de menores valores. "Seria mais correto aplicar uma redução por faixa salarial, porque a aplicação do mesmo percentual para todos concentra ainda mais a renda no País."   
FONTE: JB Online

Ministro reconhece representatividade da Cobap 

Quebrando tabus, paradigmas e protocolos, o ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, repetiu gestos do presidente Lula e colocou a cabeça o boné da COBAP durante sua visita à entidade, realizada no final da tarde desta quarta-feira. Foi recebido de pé e com aplausos por dirigentes de 22 federações. Ficaram 90 minutos buscando soluções para as reivindicações feitas pelos aposentados. 

A COBAP lhe entregou um documento com cinco reivindicações importantes. Cada assunto foi debatido e analisado de forma criteriosa pelo ministro. 

"Precisamos de um ministro que conheça de verdade a Previdência. Gabas é esse homem, um ministro ideal, que veio de baixo, que conhece cada setor, e que possui grandes conhecimentos técnicos e grande agilidade política", disse o anfitrião Warley Martins. 

REAJUSTE - "Não dá mais para botar cachorros e cavalos em cima dos aposentados. No mínimo, hoje, os aposentados têm o respeito do Governo Lula e conquistaram um aumento real", disse Gabas.  No bate-papo com as federações, o ministro revelou os bastidores do Palácio do Planalto durante o processo de análise do reajuste de 7,7% aos aposentados: "A decisão final foi do presidente Lula. Na reunião com o presidente e outros ministros o pau comia e a chinela cantava", brincou Gabas. 

CAÇA AOS DEVEDORES - De forma arrojada, Gabas enfatizou que está errado o conceito na sociedade de que a Previdência Social é um rombo, um saco sem fundo. "É tudo mentira, já cansei de explicar aos jornalistas que a nossa Previdência hoje está no azul e é modelo em todo o mundo. A Previdência não está quebrada", lembrou o ministro. Segundo ele, a Previdência tem 400 bilhões de reais para serem cobrados de empresários para melhorar a recuperação dos créditos.  Ele prometeu mais empenho do governo na execução destas empresas devedoras. "Quem deve tem que pagar", afirmou. 

CONSAGRAÇÃO - Ao término da visita, Carlos Gabas (agora na condição de ministro de Estado da Previdência) reconheceu publicamente que a COBAP é a entidade que mais tem estrutura representativa nos estados para falar em nome dos 26 milhões de aposentados e pensionistas brasileiros. Humildemente, pediu apoio da COBAP e de suas federações e associações, no sentido de ajudar a construir e fortalecer os conselhos de previdência nos municípios e regiões onde existem agências do INSS. 

QUEM VIVER VERÁ - A histórica visita do ministro Gabas na Previdência certamente terá futuros desdobramentos positivos, pois muitos assuntos lá levantados terão suas soluções apresentadas e implantadas ao longo dos próximos meses. 
FONTE: COBAP
Ministros Gabas e Amorim discutem acordos previdenciários
Japão será o próximo país a assinar acordo com o Brasil, dia 29, em Tóquio
A negociação de acordos previdenciários que garantem proteção social aos brasileiros que residem no exterior e aos estrangeiros que vivem no Brasil foi tema de audiência do ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, com o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, na última sexta-feira (16), no Itamaraty. Entre as negociações mais importantes já encerradas, Gabas citou aquela mantida com o Japão cujo acordo será assinado no próximo dia 29, em Tóquio e com os Estados Unidos, onde estão as maiores comunidades brasileiras no exterior. Segundo dados do MRE, 1,3 milhão de brasileiros vivem em território americano e 300 mil têm residência fixa no Japão. 

O acordo com a Alemanha assinado em dezembro do ano passado e aguardando ratificação do Congresso Nacional para entrar em vigor também foi citado como avanço importante no campo da segurança social aos brasileiros que vivem no exterior. Foram citadas ainda as negociações com Canadá e Quebec – encerradas em novembro de 2009 e fevereiro deste ano, respectivamente. Os acordos necessitam de assinatura e ratificação para que passem a vigorar. 

O ministro da Previdência Social também informou a Celso Amorim a agenda das próximas negociações no campo internacional. Em setembro, haverá reunião com representantes dos governos da Bélgica que iniciou negociação em março do ano passado e de Luxemburgo que renovará o acordo já mantido desde 1967. Em outubro, a negociação será com a Espanha também para renovação do acordo em vigor desde 1995 e, em novembro, ocorrerá negociação com a França. 

Entre os países prioritários para futuras negociações estão Israel, Síria e Líbano, países com os quais o Brasil vai retomar conversações, além de Angola, Moçambique e África do Sul, nações que já manifestaram interesse em estabelecer acordo previdenciário com o governo brasileiro. 
FONTE: Previdência Social

Ministro nega "rombo" nas contas da Previdência, que deve fechar o ano com déficit de R$ 4 bi

O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, classificou como "catastróficas" as avaliações que qualificam o déficit das contas do setor como "rombo". Ele afirmou que "não há rombo nenhum, apenas o ministério faz atualização dos dados a cada comportamento de pagamentos, o que influencia a projeção de gastos". Dessa forma, ele justificou o aumento dos gastos previdenciários como decorrente do reajuste de 7,72% para aposentados e pensionistas aprovado pelo Congresso Nacional.
Mesmo negando o “rombo”, Gabas estima que, no quadro atual, haverá "necessidade de financiamento" da Previdência Social este ano de R$ 47 bilhões, para equilibrar a relação entre receita e despesa. A projeção original apontava para um déficit de R$ 50 bilhões, conforme mencionou, depois reduzida para R$ 45 bilhões. A previsão, agora, se eleva para R$ 47 bilhões no fechamento deste ano, contra um déficit de R$ 43 bilhões registrado em 2009.
O ministro disse que a Previdência "tem evoluído muito, com o controle de gestão, que levou à redução de fraudes e pagamentos indevidos e à melhora no atendimento ao segurado. Na medida em que a economia cresce arrecada-se mais e o resultado será mais favorável". Carlos Eduardo Gabas participou da abertura do seminário "Fundamentos para Registro de Benefícios Previdenciais a Empregados", promovido pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
Na ocasião, o ministro destacou que, "na verdade, não há déficit nenhum na Previdência Social. Apenas o sistema cumpre a Constituição Federal, promulgada em 1988, e subsidia as aposentadorias rurais, que partem de um salário mínimo por mês para a mulher trabalhadora que complete 60 anos de idade e para o agricultor que complete 65 anos de idade". Por esta razão, o ministério passou a mostrar as contas de pagamentos de aposentadorias e pensões de forma separada para aposentados urbanos e rurais.
Na avaliação dele, "esse é um benefício social justo, pois 70% dos alimentos produzidos no país vêm do trabalho desses agricultores, que só estavam vindo para a periferia das cidades porque não tinham outra saída para sua vida. Com o apoio que vêm recebendo do governo, eles agora preferem ficar onde gostam mesmo de ficar, que é na zona rural", completou o ministro.

FONTE: Agência Brasil

Previdência privada: a Receita mais arrecada do que incentiva 

Os participantes de planos individuais de previdência têm a sua disposição todos os instrumentos para realizar um bom planejamento tributário. Mas, na maioria da vezes, eles são mal orientados e, sem ter a quem recorrer, acabam não fazendo as contribuições nos veículos corretos, gerando com isso mais impostos do que deveriam. Já o participante de plano corporativo, fundo de pensão ou de PGBL "solteiro" - em que a empresa não oferece ao funcionário a opção de VGBL - tem, obrigatoriamente, que aderir a esses veículos para receber as contribuições de seus empregadores. Vejamos algumas simulações: 

1) Empregado solteiro, sem filhos, que ganha R$ 1.874,00 por mês, fará sua declaração anual de ajuste pelo modelo simplificado, ficando na faixa de isento. Portanto, não se beneficiou de suas contribuições. Porém, quando resgatar ou na concessão do benefício, será tributado 
2) Empregado que ganha R$ 10 mil por mês, solteiro e sem filhos, fará a declaração anual completa e terá incentivo de R$ 6,2 mil - diferença entre as bases de cálculo do modelo completo e simplificado (R$ 101,1 mil menos R$ 107,3 mil). Mas será tributado no momento do resgate ou concessão. 

Nos exemplos acima, os participantes, caso tenham optado pelo regime regressivo de imposto, estarão pagando 10% - após cumprido o prazo de dez anos - sobre o total resgatado ou sobre o valor total do benefício. Se fossem bem orientados e optassem por um VGBL, poderiam pagar 10% de imposto de renda somente sobre o valor do ganho de capital. Temos também planos corporativos que oferecem todos os instrumentos para seus empregados (PGBLs com "link" em VGBLs), permitindo o planejamento fiscal adequado. Mas como não são usados corretamente levam os participantes a pagarem mais imposto do que deveriam. 

Isso acontece pela falta de orientação correta e completa sobre todas as alternativas. Há o objetivo de pagar menos imposto hoje sem a preocupação de que se pode pagar mais no futuro. Há também consultorias contábeis ou financeiras que pouco conhecem de previdência privada. Quem já não ouviu: "se você faz a declaração no modelo simplificado deve contribuir para um VGBL". Outra frase comum: "se você vai ficar, no mínimo, 10 anos no plano de previdência, opte pelo regime regressivo". Ou ainda: "se você paga imposto de renda na fonte é mais interessante o PGBL". 

Essas recomendações não servem indiscriminadamente a todos. Se aceitar recomendações erradas, o participante não tem como reverter a situação: já perdeu dinheiro. Já a adesão com conhecimento e com consciência permite: 
1) planejar a aposentadoria, em vez de apenas programar a aposentadoria; 
2) realizar planejamento tributário, em vez de obter simples benefício fiscal;

3) elaborar planejamento sucessório, em vez de indicar um beneficiário;
4) mudar o conceito de plano de previdência para programa de previdência, atendendo as diversidades ao longo do período de contribuição. 

Quem não fizer uma adesão planejada poderá ter surpresas desagradáveis ao fim de seu período de contribuição. Para que isso não aconteça, devemos tomar alguns cuidados antes de realizar qualquer contribuição. É preciso fazer uma simulação da renda bruta no ano em curso e avaliar se na declaração anual de ajuste será melhor o modelo completo ou simplificado. 

Vamos voltar ao exemplo 2, em que o empregado ganha R$ 10 mil por mês. Sem a previdência privada, a renda bruta tributável do modelo completo seria de R$ 115,5 mil (R$ 120 mil menos o INSS de R$ 4,5 mil) e a do modelo simplificado, de R$ 107,3 mil (R$ 120 mil menos o desconto padrão de 20%, limitado a R$ 12,7 mil). Mas como a previdência privada permite diferir até 12% da renda bruta anual - no caso, R$ 14,4 mi -, o abatimento resultaria numa renda tributável, no modelo completo, de R$ 101 mil. É de somente R$ 6,2 mil a diferença entre os modelos. O incentivo será de R$ 6,2 mil, mas, ha hora da resgate ou concessão, o participante será tributado em R$ 14,4 mil. 

Concluindo: só não haverá pagamento de imposto de renda em valor maior do que o incentivo permite quando a simulação entre os dois modelos mostrar renda bruta tributável, do modelo completo, igual ou menor do que a calculada no modelo simplificado.    
FONTE: Valor Online

Os fundos de pensão e o futuro 

Uma das questões mais importantes que se colocam agora diz respeito à sustentabilidade das empresas que recebem investimentos dos mencionados fundos 


Os fundos de pensão respondem hoje por um terço das ações em Bolsa de Valores movimentadas no mundo. No Brasil, detêm 17% do PIB nacional. São, portanto, um motor importante da economia. Essa representatividade, cada vez mais forte, acarreta também responsabilidades e cobranças crescentes. E uma das questões mais importantes que se colocam agora diz respeito à sustentabilidade das empresas que recebem investimentos dos mencionados fundos. 

O Fundo Global do Governo da Noruega, um dos maiores do mundo, sofreu tamanha pressão da sociedade no tocante a essa questão que se viu forçado a impor, aos empreendimentos nas quais investe uma série de exigências de enquadramento em padrões sociais e ambientais. O fundo estatal de Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos, instalado em um país onde os ativos se concentram majoritariamente em ações de petróleo e gás, resolveu apostar no projeto de uma cidade "verde", destinando quase três bilhões de dólares à sua construção. 

A tendência mundial já se faz sentir na nação verde-amarela. O fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil – PREVI (maior fundo de pensão do país), já anunciou que o objetivo é não ter participação em companhias dos ramos de tabaco e armamentos. Por outro lado, uma empresa que tenha participação no Índice de Sustentabilidade da Bovespa (ISE), ou um projeto desenhado de modo a proporcionar benefícios ambientais e gerar créditos de carbono, têm boas chances de atrair os investimentos da instituição. 

Um exemplo contundente da atenção à sustentabilidade por parte dos fundos de pensão pôde ser observado no primeiro semestre deste ano, por ocasião da formação dos consórcios que disputariam o direito de construir a usina hidrelétrica de Belo Monte, no Rio Xingu (Pará). Na época, tanto o Previ quanto o Petros (funcionários da Petrobras) e o Funcef (funcionários da Caixa Econômica Federal) demonstraram forte preocupação com a sustentabilidade do projeto antes de aceitarem entrar na concorrência. 

Verdadeiros gigantes no universo brasileiro dos fundos de pensão, as três instituições são signatárias do Programa de Princípios para Investimentos (PRI), lançado pelas Nações Unidas como guia para investimentos sustentáveis, e contam com o selo Carbon Disclosure Project, que tem por objetivo identificar as empresas e instituições que combatem as emissões de carbono mundiais. Além disso, o Previ que responde sozinho por aproximadamente 5% do mercado de ações brasileiro, tem assento no conselho da PRI. 

Especialistas estimam que, cada vez mais, os fundos de pensão do Brasil e do mundo tendem a reduzir os percentuais investidos em empresas cujas atividades sejam necessariamente impactantes, tais como as indústrias siderúrgica, petroquímica e de mineração. E aquelas que continuarem a receber apoio financeiro terão de obedecer a padrões socioambientais cada vez mais rígidos, mantendo absoluta transparência em suas demonstrações. A publicação de relatórios de sustentabilidade, por exemplo, é uma prática que vem ganhando relevância no mundo todo. 

Percebe-se ainda que os fundos de pensão estão cada vez mais comprometidos com o futuro e evoluindo neste quesito no Brasil. E não se trata apenas de garantir aos seus participantes uma aposentadoria tranqüila, equilibrada atuarialmente e livre de sobressaltos financeiros. O que se vislumbra a partir de agora é um efetivo comprometimento com o dia depois do amanhã.    
FONTE: Administradores  

A longevidade pode crescer mais devagar 

O aumento da expectativa de vida poderá tornar-se mais lenta daqui para a frente, em comparação com os últimos 30 anos, o que significa que as seguradoras e fundos de pensão podem estar superestimando o risco de aumento da longevidade sobre o passivo, de acordo com as novas previsões. 

O RMS, uma referência usada pela indústria do seguro para calcular os riscos envolvendo catástrofes naturais, criou um modelo que faz mais do que  projetar o futuro como basicamente uma repetição da experiência passada. Isso é importante porque o risco de longevidade é um tema quente entre os fundos de pensão e seguradoras do Reino Unido, a ponto de os gestores de planos previdenciários terem nos últimos anos transferidos perto de US$ 1,5 bilhão em riscos de longevidade para resseguradoras. 

Para Andrew Coburn, vice-presidente de vida e pesquisa em saúde na RMS, "a questão é qual o nível de prudência com que os fundos de pensão devem trabalhar. O nosso modelo deveria ser tranqüilizador para os atuários de fundos de pensão”. 
O RMS e seus rivais têm tido muito sucesso com seus modelos de catástrofe natural desenvolvido ao longo dos últimos 20 anos ou mais, na medida em que o mercado e os órgãos reguladores esperam que os fundos de pensão e as seguradoras os utilizem juntamente com modelos internos. 

O aumento da longevidade no Reino Unido foi de cerca de 2% ao ano nos últimos 30 anos, principalmente como resultado das vitórias conseguidas sobre as doenças cardíacas, fruto da queda no número de fumantes e da introdução das estatinas, drogas para baixar o colesterol. Coburn disse que o número de mortes por mil pessoas por ano por doenças cardiovasculares caiu de 3,6, no início da década de 70, para 1,1 hoje. "Então, nós já estamos vendo retornos decrescentes no combate que travamos contra as doenças cardiovasculares", disse ele. 

No entanto,  estudos da Nick Flint Club de Vita, uma unidade de pesquisa sobre longevidade, mostram que o  taxa da expectativa de vida continua a aumentar e em um ritmo até mais rápido do que antes para alguns setores da sociedade. Os pesquisadores dizem ser importante que os gestores de planos vejam principalmente o que está acontecendo com a sua massa de participantes, uma vez que nem todos os universos se comportam da mesma maneira. 

A modelagem de risco de longevidade do RMS mostrou-se bem sucedido ao usar a  modelagem estocástica para prever os efeitos sobre as taxas de mortalidade. O modelo é projetado para ser utilizado internacionalmente, mas concentrou-se no Reino Unido inicialmente. Incide sobre os efeitos de três áreas principais: o progresso no tratamento do câncer, que já está em andamento, o desenvolvimento da medicina regenerativa com células e os esforços para retardar o processo de envelhecimento e que envolvem estudos com células.  
FONTE: Diário dos Fundos de Pensão
Justiça paralisa arbitragem na disputa por participação na Vale 

Liderados pela Previ, os fundos de pensão Petros, Funcef e Funcesp conseguiram suspender na Justiça a continuidade de um processo de arbitragem que deu vitória parcial ao Opportunity na disputa por uma fatia da Valepar, holding que controla a Vale. Tanto a Litel, sociedade de propósito específica formada pelos fundos, quanto a Bradespar, braço de investimentos do Bradesco, foram à Justiça pedir a anulação da sentença arbitral porque um dos três árbitros escolhidos o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Francisco Rezek atuou na defesa do banqueiro Daniel Dantas, dono do grupo Opportunity, em um processo na Itália. 
A Valepar tem 53,6% do capital votante da Vale, onde Litel, Bradespar e Opportunity, por meio da Elétron, têm participações de 49%, 21,2% e 0,02%, respectivamente. Em 2007, a Elétron foi à Justiça com a alegação de que teria direito à compra de uma parte das ações da Valepar em poder das demais empresas por causa de um aumento de capital promovido em 2002, que teria diluído sua participação na Vale. No ano passado, a Justiça decidiu que as divergências entre as empresas deveriam ser resolvidas por meio da arbitragem, prevista em uma das cláusulas do acordo de acionistas da Valepar. 

O caso, então, migrou para o Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem, onde foi composto um tribunal arbitral formado por três árbitros. Bradespar e Litel escolheram Gustavo Tepedino e Elétron indicou Mário Sérgio Duarte Garcia. Os dois advogados escolheram o ex-ministro Francisco Rezek para presidir o tribunal. Em 18 de dezembro do ano passado, os três árbitros entenderam, por unanimidade, que a Elétron é titular do direito à opção de compra das ações previsto no acordo de acionistas. 

De acordo com a sentença arbitral, a data da entrega, a quantidade e o valor das ações, além de um eventual ressarcimento por perdas sofridas durante a disputa, serão definidos em uma nova sentença, após as partes produzirem provas. 

Bradespar e Litel recorreram à Justiça para anular a arbitragem com o argumento de que Rezek não informou, quando foi escolhido para presidir a arbitragem, que já havia atuado para Daniel Dantas. Pela Lei de Arbitragem, não podem atuar como árbitros pessoas que tenham relação com as partes e os indicados devem revelar, antes de assumirem a função, qualquer condição que possa provocar impedimento. Em março, quando a arbitragem foi contestada na Justiça do Rio, Rezek disse ao Valor que deu um parecer em um processo envolvendo Dantas e a Telecom Itália que tramita no Tribunal Ordinário de Milão, mas que esse fato foi informado ao centro de arbitragem quando ele foi indicado. No processo que tramita na Itália, Rezek assina como advogado de Dantas, uma petição datada de 23 de julho de 2007 - um mês antes de ser indicado como árbitro na disputa entre Bradespar, Litel e Elétron. 

Diante da possibilidade de falta de imparcialidade do árbitro na sentença, o juiz Cezar Augusto Rodrigues Costa, da 7ª Vara Empresarial da Justiça do Rio de Janeiro, concedeu à Litel uma liminar suspendendo a arbitragem até o julgamento final do processo. Com isso, o tribunal arbitral fica impedido de dar continuidade ao processo. Na decisão, o juiz afirma que Rezek "é jurista muito conhecido e respeitado, mas as suas atuações em processo de interesse do controlador da demandada põem em xeque sua independência, comprometendo a sentença proferida". 
A reportagem procurou Rezek para comentar a decisão, mas foi informada que ele está fora do país. O ex-ministro do Supremo se afastou voluntariamente da arbitragem após a contestação judicial da Bradespar e da Litel e, segundo Theophilo de Azeredo Santos, que dirige o Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem, ninguém o substituiu porque a arbitragem foi suspensa pela Justiça. O Opportunity informou, por meio de sua assessoria de imprensa, que "as ações judiciais representam apenas uma tentativa de retardar os efeitos da sentença arbitral" e que "já provou que o ministro Francisco Rezek atuou de forma absolutamente correta durante todo o processo arbitral". 

A Elétron contestou a concessão da liminar à Litel, mas o juiz negou o pedido de reconsideração da decisão. A empresa já entrou com um recurso no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que ainda aguarda julgamento. A ação da Bradespar, que inicialmente havia sido distribuída à 5ª Vara Empresarial da Justiça do Rio, não teve nenhuma decisão porque foi remetida ao mesmo juiz que analisou o processo da Litel, já que as ações têm o mesmo pedido. 
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